

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    In memoriam: Maria Francisca de Deus e Bruno Braga.




    À minha mãe Izabel de Deus e ao meu irmão Heryk.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Agradeço a Deus, minha família, amigos, professores, ao orientador da dissertação que resultou o presente este livro, prof. Dr. Oswaldo Giacoia Junior e a professora e amiga Drª. Tânia Suely Antonelli Marcelino Brabo por dispor do seu precioso tempo em prefaciar este livro e por me auxiliar com referencial teórico e prático em Direitos Humanos por intermédio do Núcleo de Direitos Humanos e Cidadania de Marília.




    A todos, o meu eterno agradecimento!


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Esta obra, resultante de importante pesquisa realizada em nível de Mestrado pela autora Sarah Caroline de Deus Pereira, expõe e analisa com profundidade um dos problemas que representam a não concretização da universalidade dos Direitos Humanos, como no caso das pessoas internas no Sistema Penal Custodial Brasileiro. Refletindo sobre a Biopolítica que leva ao que a autora denomina Paradoxo dos Direitos Humanos demonstra que há uma tensão entre a afirmação internacional de exigências normativas de caráter universal sobre os direitos dos indivíduos, o ordenamento jurídico do Estado democrático de cada país e a ação das instituições capazes de zelar por sua efetividade.




    Além da contribuição teórica altamente relevante para a área do Direito, da saúde e do Sistema Prisional, ao resgatar a história da criação de hospitais psiquiátricos no Brasil e apresentar a legislação atual, a autora desvela como, em pleno século XXI, ainda se constata a precarização da vida nos Hospitais de Custódia, anteriormente chamados de Manicômios Criminais sendo, o primeiro deles fundado no Brasil no início do século XX.




    Conforme a autora apresenta, com a Reforma Psiquiátrica, estes estabelecimentos passaram a ser chamados de “Hospitais de Custódia” e Tratamento Psiquiátrico (HCTP’s). Este caminhar histórico é relembrado pela autora em (Re)Pensando os direitos humanos sob a ótica da biopolítica, partindo da reflexão teórica sobre a disciplinarização dos corpos, da questão da loucura, enfatizando o processo que levou à Reforma Psiquiátrica brasileira.




    Na sequência, a autora discute a Lei de execução penal brasileira- uma leitura revisitada do Sistema penal e das instituições de sequestro à luz do panóptico apoiando-se em Michel Foucault, especialmente em sua obra Vigiar e Punir- o nascimento da prisão, fazendo a análise da problemática do Direito Penal e do Direito Processual Penal brasileiro expondo as dificuldades para a garantia dos direitos humanos para esta população.




    Após relembrar a história do processo que levou à criação de Hospitais de Custódia e mostrando sua implementação, a autora desvela a Precarização da vida nos hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico onde se constata O abandono da vida dentro dos Hospitais.  Fica claro, em todo o texto, o descompasso e tensão entre a universalidade dos direitos humanos e sua garantia pelo Estado Democrático, que envolve o Sistema Jurídico, as políticas voltadas à efetivação destes direitos bem como as instituições que zelam para a garantia dos direitos humanos de todas as pessoas, demonstrando a fragilidade da Democracia no país.




    Esta obra se constitui em uma contribuição de alta relevância para o avanço teórico a respeito do tema tanto para área do Direito quanto para outras áreas do conhecimento e para todas as pessoas que têm a pretensão de discutir e desvelar a não garantia dos direitos humanos de todas as pessoas em todos os âmbitos da sociedade e que lutam pela concretização da Democracia participativa tendo como pressuposto a cultura dos direitos humanos que envolve o respeito, a solidariedade, a justiça social para todas as pessoas, independentemente de seu gênero, raça/etnia ou condição social. Parabéns à Ma. Sarah Caroline de Deus Pereira, ótima leitura, continuamos sempre na luta por uma sociedade mais humana e justa.




    Profa. Dra. Tânia Suely Antonelli Marcelino Brabo




    Faculdade de Filosofia e Ciências- UNESP, Campus de Marília (SP)


  




  

    INTRODUÇÃO




    O tema desta obra começou a ser definido à luz do conceito de biopolítica, que, paulatinamente, passou a assumir um caráter norteador das reflexões que ganham corpo nesta obra. A perspectiva biopolítica permite contemplar a vida no seu sentido biológico, mas, também, como vida natural inserida nos cálculos dos mecanismos de poder político, de modo que o Estado moderno assume, desse ponto de vista, o papel de controlar e promover a vida das pessoas. Como resultado, a vida é gerida de maneira permanente pelo Estado, que determina a partilha dentre formas de vida. Todavia, a pesquisa revelou que esta funcionalidade estatal não é atual; ao contrário, ela é arcaica, de tal modo a identificar-se com a própria noção de soberania, entendida como poder sobre a vida, como prerrogativa de fazer morrer, deixar viver, transformada, depois, no de fazer viver e deixar morrer, ou, hodiernamente, fazer sobreviver.




    A complexidade do assunto gerou a necessidade de uma reflexão sobre a problemática do internamento, considerada tanto sob a ótica dos Direitos Humanos como na perspectiva de uma estrutura capilar que perpassa todo o tecido social: o poder disciplinar, a disciplinarização dos corpos humanos em micro instâncias da sociedade, cujos efeitos se somam às políticas sociais, visando ao conjunto das populações, o que ocasionou aos não contemplados dentro de um determinado território e específico ordenamento jurídico, um quadro de exclusão, fator esse que lhe deixava banido (fora da esfera protetiva), abandonado pelos instrumentos de Direito. Nesse enquadramento, são abordadas, criticamente, as funções históricas das declarações de direitos do homem e do cidadão. Por consequência, a idealização dos Direitos Humanos como sustentáculo para evidenciar as crises da Reforma Psiquiátrica frente ao sistema penal, revelou seus limites, suas distorções e falácias, pois os Direitos Humanos conservam, em sua estrutura, uma considerável paradoxalidade política, evidenciada no final do primeiro capítulo.




    Por esse motivo, mostrou-se mais adequada a abordagem que principia pela “Biopolítica e Direitos Humanos: a vida calculada panopticamente dentro das instituições de sequestro brasileiras”. Para tanto, a primeira parte do livro repensa os Direitos Humanos sob a ótica da biopolítica, conceituando e explicando as suas nuances individuais e relação os referidos direitos e a bipolítica. Apresentada as crises que envolvem os Direitos Humanos no que se refere ao poder político, tornou-se necessário tratar a questão do poder e do Direito sob a ótica do biopoder - centrado na vida, de forma individualizante, contrário da bipolítica global, que age de modo genérico e massificante, opostamente, a biopolítica disciplinar incide sobre os corpos individuais, com a finalidade de adestrá-los, tornando-os “dóceis” e “úteis”.




    Para explicar essas relações, tornou-se indispensável cuidar do tema “Direito e Biopoder: da Medicina Social a Reforma Psiquiátrica brasileira”, trazendo, precipuamente, à luz conexão versada anteriormente. Em seguida, foi estudada a disciplinarização dos corpos, com o propósito de evidenciar a atuação do poder biopolítico, que atingiu o seu ápice por intermédio da Medicina Social – com suas tecnologias de intervenção clínica sobre o corpo social, capazes de dar ao médico o controle autônomo na relação médico-doente, produzindo um saber e uma vontade médica em detrimento do saber e da vontade do paciente, desumanizando as pessoas que eram submetidas às terapêuticas hospitalares. Com a finalidade de demonstrar o panorama dos hospitais, se reconstituí o seu surgimento e, a posterior, a conjunção dos elementos que determinaram historicamente e socialmente o sentido da “loucura”.




    Em virtude das amálgamas trazidos pela imposição de um padrão de normalidade na sociedade, enclausurando as subjetividades dissonantes do perfil traçado, diga-se de passagem, aceito e desejado, surgiram inúmeros movimentos contra tal política psiquiátrica, dentre elas a antipsiquiatria, eclodindo em inúmeras dissensões quanto aos entraves advindos da funcionalidade das instituições hospitalares, questionamentos estes que eclodiram em um movimento chamado “Luta Antimanicomial”, que postulou o fim das unidades manicomiais, sendo seu representante expoente o italiano Franco Basaglia. A Reforma Psiquiátrica italiana influenciou os movimentos pelo fim dos manicômios no Brasil, que se fortaleceram nos meados da década de 80, consagrando o seu objetivo na esfera legislativa em 2001, por meio da Lei 10.216 /2001 (Lei Paulo Delgado conhecida também por Lei da Reforma Psiquiátrica brasileira).




    Entretanto, a referida legislação não alcançou êxito, sob a forma da consolidação e funcionamento efetivo dos Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, circunstância analisada no terceiro capítulo desta pesquisa, sob a rubrica de “Lei de Execução Penal brasileira: Uma leitura revisitada do sistema penal e das instituições de sequestro à luz do panóptico”. De acordo com as análises, permanecem na Lei de Execução Penal os reflexos de uma regulamentação normativa inspirada na ideia de medidas de segurança - uma espécie de sanção penal, pela qual impõe-se ao sujeito com transtorno mental, autor de delitos, uma medida jurídica terapêutica, no interior de instituições hospitalares custodiais, outrora conhecidas por manicômios.




    A obra, “Vigiar e Punir”, de Michel Foucault, constituiu o referencial que permitiu a elucidação do vínculo entre a lei penal e os corpos dos sujeitos inseridos no sistema penal e custodial, de maneira a evidenciar as relações entre tecnologias políticas de exercício de poder, regimes de produção de saber e organizações institucionais. Na sequência, se analisou as questões ligadas às teorias da pena e sua função, assim como questões atinentes ao Direito Processual Penal. Logo após, num excurso, continua-se abordando a Lei de Execução Penal brasileira, que ofereceu o ensejo para o desdobramento das análises, tomando como objeto o estudo das medidas de segurança, em que se discutiu a sua funcionalidade; sendo apresentadas críticas acerca de sua aplicabilidade.




    Por sua vez, as medidas de segurança foram avaliadas e rediscutidas no âmbito da Reforma Psiquiátrica brasileira, culminando no epicentro do conflito entre humanização de tratamento e prática penal concreta, relatado por intermédio das análises dos Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, cuja problematização definiu o quarto capítulo, denominado “A precarização da vida nos Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico”.




    Este último capítulo se organiza como uma abordagem da influência do poder biopolítico nos cálculos da vida, ressaltando a relação entre violência e direito. Com base nas obras do jusfilósofo italiano Giorgio Agamben, se afere o atual modelo biopolítico em termos de fazer viver/deixar sobreviver, recorrendo ao paradigma do campo de concentração como espaço de produção da mera vida, da vida nua (mera sobrevivência), num processo de inclusão exclusiva que pode ser visto, exemplarmente, nos Hospitais de Custódia brasileiros, no interior dos quais vige um regime de exceção permanente.


  




  

    I - (RE) PENSANDO OS DIREITOS HUMANOS SOB A ÓTICA DA BIOPOLÍTICA




    Essas primeiras linhas alertam que este capítulo não se furta ao debate acerca da compreensão conceitual dos “Direitos Humanos”, tampouco foge da argumentação sobre a construção histórica do termo e seu caráter paradoxal.




    A intenção desta nota é demonstrar ao leitor a importância do questionamento a respeito da concepção atual dos “Direitos Humanos”, levando em consideração os discursos e a influência biopolítica que inspira toda a retórica que envolve o tema desde sua gênese.




    Ao falar de biopolítica, é necessário compreender que o termo foi trabalhado de forma pioneira por Hannah Arendt, que, apesar de não ter usado a palavra “biopolítica”, utilizou esse sentido de modo concreto nas suas obras, ao esclarecer pautas ligadas ao totalitarismo, à primazia do trabalho, dentre outras discussões, que demonstravam a influência exercida sobre a vida das pessoas. A significação da terminologia veio, a posterior, em Foucault1, que, espacialmente, delimitou o tema ao declarar que o controle do indivíduo pela sociedade começa no corpo, com o corpo, sendo este o local que reside à manutenção do poder, restando aqui a evidência máxima da biopolítica, porque cabe ao poder dominador estabelecer as doenças e dar respostas a estas, geralmente por intermédio da cura.




    Corroborando o exposto por Foucault, Giacoia Junior ressalta que “Biopolítico nada mais é do que, no limite, o deslocamento permanente da fronteira de quem merece e de quem não merece viver, de quem está dentro e de quem está fora” 2.




    Atualmente, Agamben3 contempla um ponto obscuro nos escritos focaultianos, porque segundo o autor, o francês não trabalhou a relação do paradigma jurídico-institucional com o biopolítico. De acordo com o Agamben, o Foucault não estabeleceu a sincronia entre as técnicas que individualizam o sujeito para com os procedimentos que o totalizam. Assim, Agamben demonstra por intermédio do poder soberano, que este influencia a vida no estado biológico, o que é denominado por ele de “vida nua”. O italiano não trata a biopolítica como modalidade do poder, mas como assunto controverso cardinal.




    É, em Agamben, que se contempla, precisamente, a relação dos Direitos Humanos com a biopolítica, quando o pensador italiano suscita que os Direitos Humanos, apesar de utilizarem uma bandeira de trabalho de inclusão, atuam na lógica de exclusão, porque incluem de forma temporária, os excluídos, que por corolário a esta condição, não terão possibilidades de, no plano fático, ocuparem o status de cidadão4.




    Agamben também inquieta ao explanar que a biopolítica, na contemporaneidade, abandona os seres humanos a uma condição de banimento, a acarretar uma diferenciação entre aqueles que estão ou não incluídos na noção de bando (“O que foi posto em bando é remetido à própria separação e, juntamente, entregue à mercê de quem o abandona, ao mesmo tempo excluso e incluso, dispensado e, simultaneamente capturado” 5). Desse modo, aquilo que o filósofo considera como “zoé” (o modesto feito de viver, a vida “desqualificada”) se contrapõe brutalmente com o que chama de “biós” (uma vida diferenciada, “qualificada”).




    Em Agamben, se demonstra a incoerência dos discursos dos Direitos Humanos, principalmente aqueles em prol da sua internacionalização como uma extensão de uma cidadania mundial, na máxima arendtiana do “direito a ter direitos”, porque o mesmo discurso que o circunda em prol de uma integração de cidadãos mundiais pode, em determinado Estado, promover acepções de indivíduos, como o caso dos apátridas.




    Além disso, os apontamentos de Giorgio Agamben suscitam o questionamento sobre um direito teórico e outro prático. Agamben evidencia que a retórica dos Direitos Humanos é falível, porque, na tríade território, ordenamento e nascimento do Estado-nação, se estabelece uma relação umbilical com a situação jurídica do indivíduo, em que as leis de desnaturalização e desnacionalização acarretaram a desproteção do ser humano, externado historicamente, na figura dos refugiados e dos apátridas. O Estado-nação dividiu, de um lado, uma vida qualificada (bio) e uma desqualificada (zoé), privada de quaisquer direitos na esfera política, não havendo um caráter tuitivo.




    Portanto, pode-se afirmar que a biopolítica é o elemento essencial para todo e qualquer diálogo acerca do Direito, principalmente sobre a falível proposta dos Direitos Humanos, visto que a atualidade fundamenta a existência de uma política que é uma máquina biopolítica (no sentido da letalidade), que visa a deixar com que as pessoas sobrevivam, não residindo mais naquilo que Foucault questionava sobre um “deixar viver ou deixar morrer”; o que tem-se agora é o império da lógica da inclusão-exclusão, sendo por isso o bando, o elemento político originário apontado por Agamben.




    Diante desse confronto, urge a necessidade de revisitar as noções daquilo que se compreende enquanto “Direito”, com fins de um (re) pensar sobre os Direitos Humanos, à luz da biopolítica.




    1.1 Noções Preliminares Sobre O “Direito”




    Para esse introito, é inquestionável a importância de Hans Kelsen na obra “Teoria Pura do Direito”, que trouxe ao universo jurídico a estrutura do Direito positivado, compreendendo o Direito constrito aos fatos e à legislação, sendo visto como uma ciência insofismável, de modo a albergar, em si, apenas noções jurídicas, identificando-o como uma ciência autônoma.




    Kelsen estabeleceu uma teoria pura do Direito positivo e não uma Teoria do Direito puro, separado da realidade. O jurista austríaco sabia que o Direito não é puro, pois compreendia que o objeto (Direito positivo) para uma descrição adequada e verdadeira se fadava a uma candidez própria6.




    Rossi sustenta que “[...] a Teoria Pura do Direito exige uma postura de despolitização, que não é, em nenhum momento, a despolitização do Direito, objeto da ciência jurídica” 7. A autora8 interpreta que a ciência jurídica tem, nas considerações kelsenianas9, um caráter de neutralidade ideológica, entretanto, ao se eliminar a ideologia do discurso do Direito, necessariamente adota-se uma postura ideológica. Warat clareia essa afirmação no momento em que declara a indissociabilidade da ideologia da estrutura conceitual descrita nas normas gerais, em razão da pragmática projetada ao Direito10.




    Da argumentação exposta, nota-se que a teoria de Kelsen se assenta na importância de se redarguir a inquietação de “como é o Direito”, não dando prestígio em conhecer a maneira que o Direito “pode ser”, porque o propósito da teoria pura do Direito é ser uma teoria de validade do Direito11.




    Warat e Pepê ressaltam que Kelsen, por intermédio de sua obra “Teoria Pura do Direito”, teve por intenção “[...] tornar evidente as condições de positividade da ciência jurídico-positiva” 12. Por sua vez, Pachukanis13 considera que a referida obra kelseneana é contraproducente, por não se tratar, factualmente, de uma teoria; a princípio, porque não explica nada, a posterior, por desconsiderar a vida social e a historicidade do Direito. Kashiura Júnior e Naves esclarecem com arrimo na posição de Pachukanis acerca da obra de Kelsen que, “[...] ela é “artificial”, “paradoxal” e “sem vida”, constituindo-se em uma abordagem unilateral e lógica forma do direito, que leva até as últimas consequências os esforços anteriores do positivismo, até cavar “um abismo lógico entre o ser e dever-se” [...]”.14




    Essas ponderações dialogam com o pensamento de Kátia Agostini ao declarar que “[...] a intenção de KELSEN (sic) era a de fornecer referências para um conhecimento jurídico puro, despido de ideologias políticas ou elementos de ciência natural. Um conhecimento que seguisse critérios de cientificidade” 15. Nesse sentido, é possível contatar uma estreita aproximação desta perspectiva kelsenianas com a obra “Admirável Mundo Novo” de Huxley, em que o autor em 1932 supôs uma sociedade moderna totalitária e desumana, em que o controle do conhecimento científico era utilizado a favor de quem detinha o poder. Veja-se, a esse respeito, o diálogo entre os personagens “Selvagem” e “Mustafá Mond” 16, em que o último assevera, [...] toda ciência é um livro de cozinha, como uma teoria ortodoxa de arte culinária que ninguém tem o direito de contestar, uma lista de receitas às quais não se deve acrescentar nada, salvo com a autorização do cozinheiro-chefe 17.




    No caso da sociedade contemporânea, esse chefe é o Estado, o poder soberano por excelência, que, de sua parte, atua de forma direta na gestão dos saberes no controle dos indivíduos.




    A noção de conhecimento jurídico proposta por Kelsen é reconduzida por Michel Foucault, no momento em que o filósofo francês consagra que todo o saber é político, dessa maneira, não há saber neutro, porque é consectário das relações de poder; mais precisamente, o conhecimento é algo inventado, especialmente dentro do Direito que tem nas práticas judiciárias uma forma de aferição da verdade, que, por sua vez, se conduz de modo institucional, regulamentar e procedimental, resultando em um poder-saber. Asensi leciona que “É saber porque é fruto do embate de verdades; é poder porque impõe qual das verdades deve prevalecer de forma coercitiva” 18.




    Com isso, questiona-se: o que de fato é o Direito? De que maneira o Direito atua sobre os seus objetos teóricos? Lançando luzes sobre este diálogo, Scremin19 alude que a depender do contexto de inserção, da fase histórico e dos atores que dele fazem parte o direito consiste em “[...] o um fato social, um mecanismo de dominação, um fator da ação social, um instrumento contra-hegemônico, um aparelho ideológico do Estado ou um subsistema do sistema social, entre outras definições, [...]”.




    Aproximando-se desse panorama, Radbruch obtempera que o Direito é “[...] o conjunto e as regras gerais e positivas da vida social”. Pondera que o Direito é um conceito cultural, que tem por objetivo realizar a justiça, não se importando se restará frustrada a incumbência20. Nessa mesma linha, em Alarcon: “O Direito é, assim, a normatização da vida social para a realização de valores que o legitima, lhe outorgam a autoridade necessária” 21.




    Villey22 alude que o Direito é objeto, “[...] um meio-termo objetivo ‘nas coisas’, in re”23. O autor esclarece que o Direito não é um atributo imanente da pessoa; ao contrário, ele descende da ideia de justiça que se assenta na máxima aristotélica do fazer o bem ao outro.




    Diversas são as ideologias norteadoras do Direito desde a sua origem. Tomando por pauta a proposta marxista, tem-se que o Direito tem por finalidade, modelo e “essência” possibilitar o livre desenvolvimento de cada pessoa, para, assim, se permitir efetivamente, que todos o tenham24.




    Contempla-se uma dificuldade de encontrar, dentro das vertentes teóricas, uma denominação que defina o que é o Direito, tendo em vista o enfoque dogmático e zetético25 que o circunscreve. Com fulcro na análise zetética, em termos conceituais, a desconstrução ideológica proposta por Miaille, argumenta que existe, por detrás dos discursos, no tocante ao significado do Direito, uma profunda incoerência. Demonstra que o entendimento que prevalece nas doutrinas consiste em conceber o Direito como “[...] um conjunto de normas ou de regras obrigatórias, que são oficialmente sancionadas26 e, em razão das quais, estão organizadas as relações entre as pessoas que vivem em sociedade” 27.




    Esse posicionamento é insatisfatório atualmente, porque ele estabelece como centro de atenção as normas e pessoas. Miaille esclarece que associar sanção-repressão28 como característica do Direito é errôneo, sendo que há uma incongruência em definir, cientificamente, um fenômeno pelas suas consequências, a não ser nos casos em que estão unidas ao surgimento do fenômeno29. Outro ponto suscitado é referente ao equívoco associativo da norma como obrigação ou imperativo, uma vez que o Direito, por ser um sistema normativo, é precipuamente um sistema de relações e, por esse motivo, compreende que, antes de ser obrigação, a norma jurídica é instrumento de medida 30.




    Miaille desestrutura a perspectiva kelseneana de compreensão do Direito, rompe com o paradigma do Direito enquanto ciência jurídica31, ao criticar a essência do positivismo jurídico elaborado por Kelsen, que, para Radbruch, “[...] é a corrente da ciência jurídica que acredita ser possível encontrar resposta para todas as questões do Direito a partir do Direito positivo, utilizando-se exclusivamente de instrumentos intelectuais, sem recorrer aos valores” 32. Segundo Mialle, isso é fetichismo: “um objecto (sic) ao qual são atribuídas virtudes extraordinárias” 33. Contudo, a fetichização aqui esboçada é o que Streck chama de “coisificação” ou “objetificação” das relações jurídicas, consequência do dogmatismo jurídico que acarreta aos fenômenos sociais que chegam ao Judiciário uma análise de meras abstrações jurídicas, transformando as pessoas que participam do processo como autor/réu, reclamante/ reclamado, não levando aos tribunais o conflito propriamente dito, em razão da barreira criada pelo discurso adjacente da dogmática jurídica predominante34.




    Sobre a dogmática jurídica, Santos expõe que um dos seus efeitos é a redução da complexidade do Direito, fazendo com que ele tenha que se aproximar do mundo filosófico e sociológico para se redescobrir35.




    Cruet, nesse sentido, critica o posicionamento dos juristas que visualizam o Direito associado às engrenagens estatais, quando deveriam fazê-lo em relação à sociedade; posto que essa ação dos juristas se reveste de uma visão profissional das relações sociais, consoante a uma concepção dogmática do Direito e da lei36.




    O posicionamento de insurgência do povo quanto à insatisfação com suas condições ao longo da história está ligado a um contexto de opressão/repressão em que viveu, tendo por norte um opressor, que, por sua vez, representava um grupo seleto da população37. Maquiavel alertava que “[...] o povo não deseja ser oprimido pelos grandes e estes desejavam governar e oprimir o povo”. 38 O poder, em seu percurso histórico, denota uma estreiteza com a classe dominante. Nesse sentido, é a interpretação de Arendt aos escritos marxistas, ao alegar que as classes dominantes utilizavam o Estado como instrumento na promoção da violência. Mill afirma que “[...] onde quer que haja uma classe predominante, uma grande parte da moralidade do país emana dos interesses de sua classe, e seus sentimentos de superioridade de classe” 39.




    Nessa via, percebe-se uma franca aproximação entre o diálogo do utilitarista com o de Cruet, sendo o último claro, ao delinear que o Direito das primeiras sociedades era desigualitário, na medida em que aumentava a força para os fortes e maximizava a debilidade dos fracos40. Mill argumenta que há uma disposição na humanidade, exercida por parte dos governantes ou dos cidadãos de imporem as suas opiniões bem como as inclinações como norma de conduta sobre os outros, em razão da vontade de ter o poder41.




    Por sua vez, acentua Lafer que “[...] as regras de direito são postas pelo poder, cujas diretrizes são, necessariamente, políticas” 42. Nesse sentido, o sociólogo Weber acrescenta que “O Estado é considerado como a única fonte do ‘direito’ de usar a violência. Daí a política, para nós, significar a participação no poder ou na luta para influir na distribuição de poder, seja entre Estados ou entre grupos de um Estado” 43.




    A relação de poder exercida por intermédio do Estado pressupõe a força do Direito como instrumento de violência. Agamben reconhece em toda a sua dimensão a violência edificante da política e do Direito44, composta em um poder soberano que é brutal e excludente, tendo por origem o bando45. O italiano ressalta que há uma paradoxalidade na soberania, na medida em que o soberano está concomitantemente fora e dentro do ordenamento jurídico46. O autor compreende que a soberania “[...] é estrutura originária na qual o Direito se refere à vida e a inclui em si através da própria suspensão” 47.




    Similarmente, Giacoia Junior apud Barsalini ressalta sobre a transição entre a zoe à bios e a postura do Direito, “[...] a violência se institui como fato jurídico primordial, e o direito não pode mais figurar como o posto, como a negação ou supressão da violência, mas como a instituição, original e violenta, da transição da natureza à sociedade e à civilização”, [...]”. 48




    Tendo como pano de fundo esse contexto político do Direito, da violência e da soberania, Giacoia Junior argumenta que “A política, tal como nós conhecemos, nos moldes da soberania, é o reino da violência mítica, da violência sangrenta, do confisco da vida, sobretudo dos corpos e do poder político” 49.




    Esmiuçando o exposto pelo filósofo, tem-se que a violência mítica atua com o escopo de manter a ordem jurídica e o poder do Estado50, enquanto a sangrenta “[...] corresponde à violência do direito instituinte e do direito instituído”51.




    Além disso, Agamben declara que a violência soberana descerra uma zona que proporciona a indistinção entre lei e natureza, o externo do interno, a violência e o Direito, sendo no soberano, que mantém a possibilidade de decidir sobre estas questões, na mesma proporção que ocasiona a confusão52. Agamben relata que essa confusão é notória na medida em que exclui e inclui, caracterizando, aqui, a relação do bando.53




    Diante desse quadro que expõe o ser humano a uma vida dessacralizada, Giacoia Junior recorda que os Direitos do Homem são vistos à luz da dignidade da pessoa humana, por se encontrarem na base da igualdade de direitos alienáveis, tendo o estado democrático de direito a função de reconhecê-los e assegurá-los, sob pena de que, ao desrespeitá-los e desprezá-los, possam incorrer, novamente, os atos de crueldade que perpassaram a história recente54.




    Para uma melhor compreensão do exposto pelo filósofo, se faz necessário um recorte histórico-social dos Direitos Humanos, para posteriormente se debater a respeito de sua questionada paradoxalidade.




    1.2 (Re) Pensando Os Direitos Humanos




    A presente proposta de (re) pensar os Direitos Humanos se assenta na urgência e necessidade que o tema exige, tendo em vista que a maior parte dos estudiosos da área não conseguem compreender, tampouco visualizar, a conexão das elucubrações a respeito dos Direitos Humanos com um discurso político e de poder.




    Ao se utilizar enquanto referencial o filósofo Richard Rorty55, ver-se-á que a expressão “ser humano” é tênue na história. Como marco teórico, o filósofo utiliza as declarações contidas no relatório de David Rieff [Guerra da Bósnia (1992 – 1995)], ao demonstrar que os sérvios não consideravam mulçumanos, mulheres e crianças como “seres humanos”, sendo esse o motivo que os impulsionou ao cometimento das atrocidades durante o período bélico. Havia, oculto a esse contexto, um discurso de limpeza étnica na região, com arrimo argumentativo de que se tratavam de pseudo-humanos56.




    Contígua a essa questão da pseudo-humanidade, Tucci esclarece que “[...] atos “desumanos” praticados contra as pessoas ocorrem em situações onde não há um reconhecimento por parte do agente de que a pessoa atingida é um ser humano [...]”.




    Em síntese, Rorty, ao versar sobre a questão dos Direitos Humanos inalienáveis, faz uma ressalva nietzschiana, ao alertar que “[...] Direitos Humanos inalienáveis é como a ideia de um ingrediente adicional especial, uma tentativa ridiculamente débil por parte dos membros mais fracos para afastar os mais fortes” 57.




    Os Direitos Humanos não podem ser o lábaro de Procusto58; sua matriz axiológica é em prol da dignidade da pessoa humana59, sendo intolerável a digressão de seu conteúdo por minorias que possuem a gestão do poder. A usurpação do sentido dos Direitos Humanos sob o véu da legitimidade demonstra, claramente, a vertente política que o circunscreve.




    Nesse sentido, Kandic ressalta que “Os Direitos Humanos são, de fato, a questão política final”60. Por isso, faz duras críticas aos ativistas de Direitos Humanos, quanto ao fato de suscitarem não haver conexão da temática com a política, tendo em vista que para a autora, “[...] são questões políticas de importância crucial, com sérias implicações para o futuro da sociedade. Sem respeito pelos Direitos Humanos e implementação de normas de Direitos Humanos, não haverá mudanças democráticas”.61




    Aproximando-se da fala de Kandic, Sachs ressalta que “Por toda parte, a luta pelos Direitos do Homem, com seus sucessos e fracassos duramente pagos, constitui o eixo fundamental da política” 62.




    Giacoia Junior pondera que “[...] a reflexão hoje sobre os Direitos Humanos é um dos pontos cardinais da reflexão sobre política, de tal forma que uma boa parte da filosofia política hoje (sic) faz uma reflexão sobre o direito e sobre a democracia” 63.




    Essa conotação política dos Direitos Humanos é apontada em “A Era dos Direitos” por Norberto Bobbio, que, para chegar a esta afirmação, esclarece que os Direitos do Homem têm fundamentos, aliás, antinômicos, em razão de não serem realizados globalmente e de modo concomitante. Acrescenta que a fundamentação da expressão “Direitos do Homem” é vaga, sendo que, das vezes em que se tentou defini-la, se incorreu em tautologia, como, “Direitos do Homem são os que cabem ao homem enquanto homem”. Explica que não é possível afirmar que existem direitos fundamentais por natureza; o que foi fundamental em determinada época histórica e civilização não tem fundamentabilidade em outras culturas. Sustenta a heterogeneidade da classe dos Direitos do Homem, demonstrando que as declarações compreendem pretensões diversas e algumas incompatíveis, o que o faz asseverar que não há fundamento, mas fundamentos dos Direitos do Homem.




    É perceptível, na obra do italiano, uma preocupação em estabelecer um paralelo entre os direitos individuais, realçados nas “liberdades”, e os sociais que têm por consistência os “poderes”, delineando que, no primeiro caso, se exigem obrigações negativas dos órgãos públicos, enquanto, no segundo, a cobrança se pauta em prestações positivas. Desse modo, torna nítida a contraposição desses direitos, ao passo que a defesa do segundo suprime aqueles do primeiro; os argumentos da defesa de um não servem para o outro. Assim, não se pode assentar uma concepção jusnatural de fundamento absoluto dos Direitos do Homem pela razão de que é impossível, frente às incompatibilidades de afirmação dos comentados direitos serem inquestionáveis e irresistíveis64.




    Bobbio argumenta que o fundamento absoluto pode ser visualizado como uma ilusão ou pretexto. A última visão é bandeira para salvaguardar posições conservadoras. Conclui, portanto, que o problema dos Direitos do Homem não está na justificação, mas na proteção e, por esse motivo o problema não é filosófico, mas político65.




    As ponderações sobre os Direitos do Homem em Bobbio partem de um levantamento na perspectiva da filosofia histórica, a qual define o homem como um animal teleológico. Por esta razão, discorre que a lei foi criada não no sentido libertário amplo, mas restritivo, de modo que, na esfera do poder, o sujeito singular cumpre deveres e não direitos, como uma relação de súditos e senhores. No Estado despótico, os indivíduos singulares não têm direitos, só deveres; no Estado absoluto, o indivíduo detém (a respeito do soberano) direitos privados; no Estado de Direito, que é, segundo Bobbio, o modelo ideal de vida em sociedade, o indivíduo possui direitos privados e também direitos públicos em face do Estado, sendo este o Estado dos Cidadãos66.




    É possível observar, nos escritos do aludido filósofo, um diálogo acerca da disparidade entre teoria e prática dos Direitos do Homem, ressaltando que a grande preocupação e dificuldade é a proteção destes, tanto nos Estados particulares como no sistema internacional. O autor fala da proteção dos direitos sociais em que o homem é tratado em sua especificidade, em que há passagem dos direitos de liberdade aos direitos políticos e sociais, nos quais se proclama que o homem tem iguais direitos de liberdade; todavia, tais direitos não valem para os direitos políticos e sociais, porque, nesses casos se tem a diferenciação entre indivíduos dentro do regulamento jurídico de cada Estado. Para o jurisfilósofo, a doutrina dos Direitos do Homem, em especial a jusnaturalista, em que o homem é independente do Estado, há uma contraposição nos direitos sociais, porque estes para existirem dependem da atuação estatal67.




    Visando a esclarecer essas argumentações expostas até o presente, recorre-se a Bobbio que comenta que a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, aprovada pela Assembleia Nacional, em 26 de agosto de 1789, foi pontualmente criticada. De um lado, os conservadores alegavam que tal lei era abstrata por dispor de grande parte de artigos contraditórios, falsos, vagos, etc. Por outro lado, os esquerdistas suscitavam que a referida Declaração era destinada aos interesses particulares dos burgueses.




    Bobbio demonstrou que a Declaração teve expoentes notórios em sua defesa, dentre eles, Thomas Paine, que assentou a fundamentação dos Direitos do Homem no cunho religioso originária do Criador, pontuando que os direitos naturais se aplicam ao homem em razão de sua simples existência. Paine acreditava no governo da razão, que se pauta no interesse comum. Eis aqui o ponto crucial do debate entre a relevância da Declaração francesa em contraste com a americana: a primeira é mais individualista e intransigente, tendo em vista que os franceses afirmaram, de forma exclusiva e primária os direitos do indivíduo; por outro lado, os americanos relacionaram os direitos do indivíduo ao bem comum. 68




    Importante mencionar que as cartas dos americanos produziram os efeitos desejados, enquanto os jacobinos proclamaram os direitos de modo solene e pouco efetivo. Isso demonstra que a postura individualista mudou o paradigma dos governantes e governados, inversão que motivou o nascimento do Estado moderno, que, inicialmente, foi liberal e, posteriormente, democrático. Também realça que a Declaração trouxe uma perspectiva de direitos e a obrigação de garanti-los, o que não foi contemplado antes dela. Por fim, evidencia que não existe Constituição Democrática que não pressuponha a existência de indivíduos singulares, que têm direitos enquanto tais69.




    Segundo Bobbio, a democracia moderna nasceu da concepção individualista de sociedade, contudo, divorciando, contudo, a ideia de “poder do povo” para o poder dos indivíduos, porque, de acordo com o autor, a democracia moderna repousa na soberania dos cidadãos e não do povo70, sendo esta uma crítica pontual que será trabalhada no decorrer deste livro.




    Após essas considerações, nota-se que a preocupação de Bobbio na “Era dos Direitos” se apoia em demonstrar que os Direitos do Homem são históricos que, por esse motivo, continua-se neste ensaio com a ênfase histórico-social para, posteriormente dialogar sobre a paradoxalidade dos referidos direitos, que critica, incisivamente, o juspositivismo, do qual Bobbio foi notório expoente.




    
1.2.1 Recorte Histórico-Social Dos Direitos Humanos





    A historicidade dos Direitos Humanos permite contemplar três determinantes que nortearam o seu entendimento e aplicabilidade: o Iluminismo, a Revolução Francesa e o fim da Segunda Guerra Mundial. Esse período histórico foi antecedido por documentos de proteção aos Direitos do Homem71, tais como: Magna Carta (1215), Petition of Rights (1628), Bill of Rights (1689), Declaração de Direitos do Estado da Virgínia (1776), Declaração da Independência dos Estados Unidos da América (1776), Constituição Federal dos Estados Unidos da América (1787) e Revolução Francesa (1789), que propiciou a elaboração da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão.




    A Magna Carta, em 1215, é contemplada como um corpo escrito de normas que freava o monarca quanto às arbitrariedades na cobrança dos impostos. O detalhe primordial é que essa “conquista” se realizou por intermédio dos barões ingleses, que forçaram o rei João sem Terra a elaborar tal documento restritivo do poder soberano, para garantir a esse seleto grupo alguns privilégios que, por óbvio, excetuavam os servos72 que continuam sob o jugo pesado da nobreza e do alto clero. Importante relatar que, com a “Magna Carta Libertatum”, os nobres passaram a ter o benefício de um julgamento justo na execução de multa ou de aprisionamento.




    Seguindo essa tendência, a Petição de Direitos, de 07 de junho de 1628, veio para reafirmar as conquistas pela Magna Carta, deliberando quanto à necessidade de que o Parlamento consentisse a respeito da realização de inúmeros atos. Nesse sentido, conquistaram, também, o direito ao devido processo legal no que toca às penas de morte e de mutilação.




    Tal horizonte serviu de precedente para o Ato do Habeas Corpus em 1679, porque, após as conquistas de 1215 e 1628, aconteceu um retrocesso nos direitos conquistados com a ascensão de Charles I. Os primeiros atos da monarquia consistiram na dissolução do Parlamento, fato esse que causou rebelião e guerra civil, da qual resultaram vitoriosas as forças do Parlamento; mas esse momento de tranquilidade não perdurou muito tempo, passando o governo a ser monárquico novamente em 1660, como pontua Trindade: “Em 1660, houve a restauração da monarquia que tentou reaver os poderes absolutos, mas a resistência da burguesia e da aristocracia conduziu ao “Habeas Corpus Amendement Act”, de 1679, pelo qual esse instituto do Common Law tornou-se lei” 73.




    As tensões entre monarquia versus aristocracia e burguesia prosseguiram até 1688, com a Revolução Gloriosa, que culminou com a elaboração da Declaração de Direitos em 1689, responsável por assegurar a supremacia do Parlamento, em detrimento da vontade do rei, de maneira a reiterar direitos individuais e instituir a monarquia constitucional na Inglaterra74.




    Nessa onda de reivindicações, a colônia inglesa na América do Norte, cansada de ser explorada, insurgiu-se, politicamente, contra a Inglaterra e elaborou o que se considera, doutrinariamente, como a primeira declaração de direitos do tempo moderno, a “Declaração de Direitos do Estado da Virgínia”, também conhecida por “Declaração de Direitos do Bom Povo de Virgínia”; assentada na filosofia jusnaturalista, ampliou a autonomia dos indivíduos em relação ao Estado, tratando de direitos civis e políticos, o que foi concebido, de forma mais completa, na “Declaração da Independência dos Estados Unidos da América (1776)” e na Constituição Federal em 1787.




    Importa notar que a “Revolução Americana”, por meio de suas “Declarações” e de sua Constituição, assegurou o devido processo legal, a liberdade, no sentido da independência, limitando os seres humanos a “certos” direitos considerados inatos, como a vida, a liberdade, mas, principalmente, a aquisição e posse da propriedade privada. Destaca-se, também, a tripartição do poder e o argumento teórico do princípio participativo, qual seja, de que todo o poder emana do povo, embora este “povo”, na sociedade americana, não compreendia os negros, que não eram dignos de direitos fundamentais, cuja conquista se deu por intermédio de uma guerra civil que ceifou mais de 600.000 pessoas75.




    Contempla-se que as primeiras manifestações acerca dos Direitos Humanos tiveram como bandeira os interesses políticos de determinados grupos, fator esse que é visualizado, nitidamente, na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789; esta, imbuída dos ideais iluministas, marcou um divisor de águas na consciência jurídica do século XVIII.




    O Iluminismo foi um movimento que influenciou a Revolução Francesa e promoveu a necessidade de um spirìtus 76crítico, fundado na razão na ciência. Luhmann77 entende que o Iluminismo traduz “[...] o esforço por construir de novo, a partir da razão, as relações humanas libertas de todos os vínculos com a tradição e o preconceito – esforços que tiveram o seu apogeu no século XVIII e, em seguida, depressa sucumbiram a uma desvalorização céptica”.




    Nesse relevo, a preocupação era sobre a compreensão da essência das coisas e das pessoas, visando ao homo naturalis78 para atingir a essência e natureza da humanidade.




    Hobsbawn79 acredita que os valores do Iluminismo continuam sendo a principal defesa contra o irracionalismo e a barbárie, ao argumentar que “O universalismo dos ideais do Iluminismo e sua crença na razão e na possibilidade de um mundo melhor fizeram dele a base fundamental para a sociedade civilizada. Seu objetivo era melhorar a vida de todos os homens”.




    Ainda sobre o iluminismo, o mesmo autor em voga, em obra célebre obtemperou que, “Não é propriamente correto chamarmos o “iluminismo” de uma ideologia da classe média, embora houvesse muitos iluministas - e foram eles os politicamente decisivos - que assumiram como verdadeira a proposição de que a sociedade livre seria uma sociedade capitalista”80.




    O discurso iluminista seduziu a Europa, principalmente a população que vivia à margem de todo e qualquer direito civil, que não gozava de liberdade, igualdade, tampouco fraternidade, lemas da Revolução Francesa, porque se encontrava em estado de miserabilidade, servidão e fome. Pregava-se no Iluminismo, a retórica de direitos que visassem a uma condição de humanidade, a uma forte conotação ideológica de direitos naturais humanos, abrindo as portas para possibilidades de conquista de direitos inalienáveis, prerrogativas universais e eternas.




    O Iluminismo, assim como a Revolução Francesa, foi composto por grande massa da burguesia, tendo por emblemas os ideais da igualdade, liberdade e fraternidade. Contudo, acontece que a Revolução em comento muito se assemelhou à fábula de Orwell81, representando o retrato fidedigno de uma “revolução” 82 traída. Não se desconsidera a relevância da mudança paradigmática vivida pelos atores resistentes que lutaram contra os proprietários (patrão/granjeiro), o qual lhes sugavam a força vital de modo desumano83. Entretanto, observa-se, tanto na Revolução Francesa como na Revolução dos Bichos, que o intuito inaugural se lastreava na proposição do bem comum84, perdendo este escopo durante o exercício de poder, passando a servir como instrumento de dominação e controle.




    As primeiras lutas em prol dos Direitos Humanos se utilizaram desse discurso para embasar suas manifestações históricas em prol de uma universidade da aplicação dos aludidos direitos.




    Faticamente, a Revolução Francesa foi um movimento burguês que se apoderou do poder político, porque já detinha o econômico; sustentado pelo apoio popular, chegou ao topo do poder e proclamou uma “Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão” de inspiração jusnaturalista; em tese, pregava uma igualdade, que apenas era contemplada na perspectiva jurídico-formal, no âmbito civil, porque, na esfera material, tanto a liberdade quanto a igualdade eram uma quimera. A liberdade aludida na Declaração era de cunho econômico: não interessava mais ter servos, as pessoas precisavam ser livres e independentes para alienar a sua força de trabalho a um preço vil, para gerar riqueza às nações.




    Havia uma nítida diferenciação entre quem era cidadão e quem possuía os direitos políticos que, dentro da França, em um universo de 24 milhões de pessoas, apenas 4.298.360 eram considerados cidadãos ativos85, isto é, aqueles que podiam usufruir dos direitos políticos. Teoricamente, a Declaração de Direitos do Homem do Cidadão tinha sido pensada para a liberação do homem quanto à servidão, o que, na atualidade, apenas mudou de forma, já que, agora por meio de um “salário”, se estranha86 a força de trabalho até o seu exaurimento.




    Além disso, Radbruch pontua que “A lei que reconhece Direitos Humanos apenas para algumas pessoas não é jurídica” 87. Do mesmo modo, a visão jusnaturalista é falha, porque “Não há natureza humana porque toda a natureza é humana” (sic) 88. O que aconteceu, na França, durante a Revolução Francesa, foi um conjunto de discursos dominantes e alienadores que abusaram da credibilidade popular frente à miséria em que a camada popular vivia, para conquistar a máxima esfera de representatividade política, porque apenas a liberdade econômica era pouco para as pretensões de ampliação do capital.




    Nesse contexto, a saga capitalista com sede desenfreada por aumentar os lucros, mudou o cenário industrial, aumentando as condições fabris e utilizando-se da noção de sujeito de direito para sustentar o emergente modelo capitalista de produção, figura essa que nada mais representou do que uma artimanha política, mormente jurídica, em que se institucionalizou a figura do sujeito de direito em detrimento da figura servil que predominava no feudalismo, vez que era mais interessante ter um “sujeito” livre e independente no plano jurídico a serviço do capital.




    A saber, Warat sustenta que Estados e impérios econômicos ampliaram o seu poder e petrificaram, ao longo da história, as indiferenças, favorecendo uma minoria de privilegiados que concentraram riquezas, o saber e o Direito89, que, aliás, serviu de instrumento legitimador da dominação política.




    Contempla-se que a primeira dimensão90 dos Direitos Humanos representou, nesse cenário, a dominação política pela burguesia, que já a detinha no plano econômico. Caracteriza-se o período, por um discurso de liberdade e igualdade que se tinha apenas na órbita da formalidade, demonstrando a conotação individualista e liberal na história dos Direitos Humanos. Dornelles menciona que “A liberdade fundamental significa, na prática, a liberdade do homem burguês individualista do período liberal clássico de exercer, sem limites, a sua iniciativa, a sua criatividade, a sua capacidade produtiva e os seus interesses individuais” 91.




    Em complemento, Dornelles apresenta que “A lei é igual para todos, mesmo que um more em um enorme castelo e outro debaixo da ponte. A igualdade, portanto, não é real, mas apenas uma formalidade” 92.




    Dornelles obtempera que a primeira dimensão dos Direitos Humanos foi o retrato das lutas da burguesia revolucionária, que, engajada na filosofia iluminista e na tradição doutrinária liberal, em oposição ao despotismo dos antigos Estados absolutistas, consagrou direitos civis e políticos, ou direitos individuais atribuídos a uma pretensa condição natural do indivíduo, caracterizando a expressão formal de necessidades individuais que exigiam a abstenção do Estado para o seu total exercício93.




    Por sua vez, a segunda dimensão é externada no âmago da Revolução Industrial, em que o contexto social era de opressão e marginalização da massa operária nas fábricas. Vivia-se o auge da produção e do capitalismo, em que se aperfeiçoava o capitalismo comercial para o industrial, apregoando a necessidade de uma desigualdade social para a prosperidade econômica das nações94.




    Surgiram na Europa, frente a essa situação de exploração, as primeiras manifestações teóricas acerca daquilo que se compreende atualmente como socialismo utópico, bradando por uma nova forma de sociedade que proporcionasse uma igualdade material em detrimento da formal “conquistada” na primeira fase dos Direitos Humanos.




    Foi então, que, nesse quadro de insatisfação, que o movimento operário, segundo Dornelles, “[...] demonstrou que o reconhecimento puro e simples de um direito inerente ao homem não garantia o seu efetivo exercício por aqueles que ocupavam uma posição subalterna na estrutura produtiva da sociedade” 95.




    Havia, na Europa, no começo do século XIX, a “desconstrução”, ainda que no plano da formalidade do que se entendia, naquele período, por igualdade, de modo que esse cerceamento dos direitos das classes populares, aliado ao desemprego, resultou no movimento cunhado por “Primavera dos Povos”, em 1848, que pautava uma república democrática e social; todavia, apesar de lograr de início uma “vitória”, o que se teve como “consagração” foi um banho de sangue em proporções incomensuráveis.




    O que se tinha em termos de Direitos Humanos era uma ideologia que legitimava, por parte da burguesia, o domínio de classe. Essa situação era, para Karl Marx, a raiz de todos os problemas enfrentados na Europa naquele período. O pensador em comento pregava, de forma convicta, o fim da propriedade privada como o único meio para retirar o trabalhador da garra do empregador capitalista que alienava de modo violento, a força do trabalho. Ou seja: aconteceu, nesse período, uma luta pelos direitos sociais em que, da prática dos movimentos populares pela massa trabalhadora, se obtiveram diretos sociais e econômicos. Isso se deu, claramente, com a mobilização política dos obreiros, que, em 1871, se organizaram e criaram partidos operários desconectados da burguesia.




    Segundo Trindade, os movimentos populares dessa época foram os responsáveis por retirar os Direitos Humanos do confinamento social e dos limites conceituais que a burguesia oitocentista argumentava. Pontua que, no final do século XIX ao começo do século XX, os trabalhadores masculinos tiveram a ampliação dos direitos políticos, passando, então, para uma contínua e progressiva incorporação jurídica dos direitos econômicos e sociais, os quais não eram de interesse das revoluções burguesas96.




    Aqui, a influência de Karl Marx foi notória, principalmente como fonte de direitos sociais dentro das Constituições que então em países como: México, Rússia e Alemanha. Dornelles argumenta que essas Constituições expandiram a realidade sociopolítica e o alcance dos Direitos Humanos, que deixaram de ser visualizados somente por direitos individuais e contornaram a ideia dos direitos coletivos de natureza social97.




    A Constituição Mexicana foi o primeiro marco teórico no sentido dos direitos sociais e econômicos, sendo inspiração também para constituições de outros países. Na Rússia, o contexto foi um pouco diferente, porque a sua fonte decorreu da “Declaração de Direitos do Povo Trabalhador e Explorado”, em janeiro de 1918, que serviu como aporte conteudístico positivado de modo integral na Constituição da República Socialista Federativa Soviética, advinda em julho de 1918. Já a Constituição Alemã, conhecida como “Constituição de Weimar” (1919-193398), foi, sem sombra de dúvidas, a mais avançada desse período e influenciou a constituição brasileira de 1934.




    A ascensão hitleriana ao poder em 1933, a ditadura nos países da América Latina e o movimento fascista que se expandiu na Itália, em Portugal, no Japão, etc., abriram a visão de uma nova crise após a Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Depois a I Guerra Mundial, a situação dos países se tornou desarmônica em termos de livre circulação. Lafer esclarece que a situação dos apátridas demonstrou que os Direitos do Homem, enquanto tais são inúteis, mesmo quando recebem tutela jurídica, porque, de maneira em que aparecem volumosas massas privadas de cidadania, há destituição do princípio da legalidade, porque este grupo fica fora da incidência da norma99.




    Trindade pontua que o mundo na década de trinta era caótico e a situação piorou até 1945, porque o fascismo e o nazismo atacaram a humanidade, na promoção de políticas de racismo, xenofobia e imperialismo, que dividiram as pessoas e as populações, ao determinar quem deveria viver e aquelas que necessitavam ser abolidas; intentaram a exterminação, utilizando metodologia industrial, de povos inteiros, obtendo por saldo sessenta milhões de mortes100.




    De forma precisa, o que se teve foi uma grande crise dos Direitos Humanos, que foram rechaçados, negados, esquecidos, marginalizados em decorrência do interesse de certos grupos em exterminar outras pessoas, com fulcro em discurso segregatício de “pseudo-humanidade”. Segundo Trindade, o ser humano era contemplado, nesse momento, como menos do que um animal, que podia ser descartado, e, nessa linha, eram “etiquetados”101 os judeus, comunistas, socialdemocratas, sindicalistas, dissidentes católicos e protestantes, ciganos, pessoas com deficiência mental, eslavos, balcânicos e helênicos não colaboracionistas, etc.102.




    Mediante esse caos, e frente ao fracasso que foi a Liga das Nações103, que não conseguiu impedir a eclosão da II Guerra Mundial, em 1945, se originou a Carta das Nações Unidas, adotada e assinada104 pela Conferência de São Francisco, em 26 de junho de 1945, com a finalidade de contenção das guerras. Não há, nessa Carta, uma descrição a respeito dos Direitos Humanos, todavia, ela foi precedente da Declaração Universal dos Direitos Humanos pela Assembleia Geral das Nações Unidas, em 1948, quando foram relacionados os direitos civis e políticos conquistados na primeira dimensão, além dos econômicos e culturais da segunda. Importante pontuar que os Direitos Humanos possuem uma terceira dimensão que se orienta no espírito da fraternidade, paz, justiça, dentre outros. Flores argumenta que, antes de 1948, não se podia falar em “Direitos Humanos”, mas em direito de uma nova classe emergente105.




    Em relação à terceira dimensão, Dornelles suscita que, depois do pós-guerra, se desenvolveram os direitos dos povos (direitos da solidariedade), primando por uma nova classificação distinguidora dos “direitos da liberdade” (os direitos individuais da primeira geração”, os “direitos da igualdade” (os direitos sociais”, econômicos e culturais da segunda geração). Sintetiza que os direitos dos povos são concomitantemente “direitos individuais” e “direitos coletivos” e por esta razão, interessam a toda humanidade106.




    Nessa esteira, os direitos da quarta dimensão107 são, segundo Wolkmer, aqueles relacionados à biotecnologia, bioética e regulação da engenharia genética. De acordo com o autor, “Trata dos direitos que têm vinculação direta com a vida humana, como a reprodução humana assistida (inseminação artificial), o aborto, a eutanásia, as cirurgias intrauterinas, os transplantes de órgão, a engenharia genética (“clonagem”), a contracepção e outros108”. [sic]




    Diante o exposto horizonte de dimensões, há quem argumente que existe uma quinta. Dentre esses doutrinadores, apresenta-se Wolkmer, ao aduzir que “São os direitos advindos das tecnologias de informação (Internet) do ciberespaço e da realidade virtual em geral” 109.




    Em geral, as discussões sobre as dimensões dos Direitos Humanos se centram da primeira até a quarta, todavia a quinta surge como um novo limiar para futuros diálogos e construções.




    Sobre essa questão das dimensões, sustenta Dornelles110 que elas representam “[...] os indivíduos, os oprimidos, os explorados, os injustiçados, os expropriados levantaram a bandeira da libertação e da emancipação humana, conquistando, duramente, espaços democráticos e liberdades possíveis no contexto vivido111”.




    Frente a essa digressão histórica, é oportuno acrescentar que, atualmente, os Direitos Humanos apresentam uma crise de estruturalidade; por esse motivo, existe, em seu discurso, uma profunda paradoxalidade, que reside em uma crítica essencialmente política, o que Agamben discute em biopolítica, por intermédio da relação do bando. Entretanto, para melhor compreensão dessas questões, tratar-se-á em um tópico específico tais nuances.




    1.3 A Paradoxalidade Dos Direitos Humanos




    Inúmeros são os debates sobre a paradoxalidade dos Direitos Humanos; vozes ecoam no sentido de que estes direitos se sujeitam ao Estado112 e às leis modernas, de modo que aconteça uma limitação do impacto democrático, promulgando-os, positivamente, e, como consequência, negligenciando a sua aplicabilidade, permitindo, dessa maneira, um abissal distanciamento entre os cidadãos e o Direito113.




    Alfaro compreende que existe, em verdade, um Estado castrador, que atende apenas aos interesses das empresas e dos mercados, em que a sua agenda política está sob o comando da agenda econômica do empresariado114.




    Como bem caracteriza Gallardo ao relatar que tanto as reivindicações por Direitos Humanos, e sua institucionalização, “[....] se constituem, desde sempre, no campo das lutas sociais, políticas e geopolíticas da população nas formações sociais modernas constituídas a partir de diversos princípios e lógicas de dominação” 115.




    Ocorre que, os Direitos Humanos apresentam dupla face, a qual esclarece Habermas “Como normas morais, referem-se a todo aquele que “tenha um rosto humano”, mas, como normas jurídicas, apenas protegem as pessoas, na medida em que pertençam a uma determinada comunidade jurídica, em geral, os cidadãos de um Estado nacional” 116. Assim, tem-se uma voltada para o Direito e a outra para a moral, em que, apesar do conteúdo moral, possui a forma de direitos jurídicos.




    O ponto nevrálgico desta relação de cidadãos com o Estado nacional é a questão dos Direitos Humanos, porque é por intermédio do sistema jurídico, aqui externado pelas legislações e a própria constituição que se determinará se a pessoa está ou não dentro da norma, sob a incidência da proteção legal.




    Arendt apud Giacoia Junior assevera sobre a concepção de Direitos Humanos que “[...] baseada na suposta existência de um ser humano como tal, caiu em ruínas tão logo aqueles que professavam encontram-se pela primeira vez diante de homens que haviam perdido toda e qualquer qualidade e relação específica – exceto o puro fato de serem humanos”117.




    Essa é a lógica do bando, exaustivamente trabalhada até o momento por Agamben. Conforme recorda Giacoia Junior, “A modernidade é, portanto, em sua essência, bio-política, o que implica identificar a sacralidade jurídica da vida com sua inclusão sem resíduos no âmbito de poder da decisão soberana” 118. [sic]




    Toda e qualquer compreensão acerca dos Direitos Humanos, principalmente dessa relação de inclusão e exclusão própria do exercício poder soberano, afasta a incidência dos discursos otimistas em prol da efetividade dos aludidos direitos.




    Vásquez esclarece que os Direitos Humanos são vistos como direitos universais na política de direita, quando utilizados como instrumento a serviço de interesses particulares, sendo, ao mesmo tempo, por meio de uma moral dupla, contemplados como seletivos, quando assim o querem os referidos interesses, permitindo, dessa maneira, se tolerar violações, em alguns casos, e denunciar, em outros119.




    Como exemplo das arbitrariedades citadas por Vásquez, cita-se o caso dos Estados Unidos, que, de acordo com Habermas, “[...] exercitam a imposição global dos Direitos Humanos como a missão nacional de uma potência mundial que persegue este objetivo sob as premissas da Machtpolitik” 120. O termo “Machtpolitik” é traduzido como “política de poder”, entretanto, cabe compreender essa terminologia de maneira abrangente, em que o Estado, no exercício de suas relações internacionais, é soberano na defesa dos próprios interesses, de modo a ameaçar uns aos outros, por intermédio de políticas de agressão militar e econômica. De fato, há, em síntese, uma competição entre os países por mais recursos, em que a priorização do interesse nacional sobrepuja o das outras noções, relativizando deste modo a noção dos Direitos Humanos para com as outras fundamentações.




    Diante dessas considerações, se nota que a política empregada pelos países ocidentais é a de apropriação de territórios débeis na promoção dos Direitos Humanos, sustentando uma bandeira de defesa, enquanto, em verdade, se tem uma ampliação de mercado e de apropriação de riquezas.




    Percebe-se que o ponto é o poder e a violência. Žižek demonstra, com precisão cirúrgica, que não existe poder sem violência, pelo fato de que não há pureza no espaço político. Assim, existe uma ligação entre o poder político e a violência pré-política, salientando que a violência não é somente a complementação essencial do poder, mas ele próprio121.




    Ocorre que, o ser humano, ao ser desprovido de sua identidade particular sociopolítica, fica nu, torna-se um ser humano “em geral”, sendo reduzido a “portador de Direitos Humanos universais”, que, em sua gênese, demonstra a paradoxalidade, porque, no plano da concretude, eles [os Direitos Humanos] não pertencem a todos independentemente122. Zizek narra sobre, “[...] os “Direitos Humanos” são, enquanto tais, uma falsa universalidade ideológica, que mascara e legitima a política concreta do imperialismo, das intervenções militares e do neocolonialismo ocidentais123.




    Logo, o autor que, distante de serem pré-políticos, os chamados “Direitos Humanos universais” retratam o lócus exato da politização propriamente dita, em que equivalem ao direito de universalidade como tal – no qual, “[...] o direito de um agente político em declarar sua não-coincidência radical consigo mesmo (na sua identidade particular), para postular a si mesmo como o “supra-numerário”, aquele sem lugar adequado no edifício social [...]”; sendo, para o autor, uma agenda da universalidade social em si. Prossegue esclarecendo que o paradoxo é muito mais preciso e mais simétrico em relação aos paradoxos dos Direitos Humanos universais, como direitos dos que foram reduzidos à inumanidade. Esclarece que, no preciso momento em que se tenta conceber “[...] os direitos políticos dos cidadãos sem fazer referência aos Direitos Humanos universais “meta-políticos”, perde-se a própria política; isto é, se reduz a política a um jogo “pós-político” de negociação de interesses particulares” 124.




    Não obstante, expõe que “[...] os Direitos Humanos universais são, com efeito, o direito dos homens brancos proprietários a trocar livremente no mercado, explorar trabalhadores e mulheres e exercer dominação política”125. Ainda sobre esta análise, acresce que “Esta identificação do conteúdo particular que hegemoniza a forma universal é, contudo, somente a metade da história. Sua outra metade crucial consiste em fazer uma questão suplementar ainda mais difícil: aquela sobre a emergência da própria forma de universalidade”. 126




    Nesse sentido, Luhmann pontua, acerca da paradoxalidade dos Direitos Humanos que “[...] o problema dos Direitos Humanos prossegue. Ele procura, para si, um novo paradoxo, não confessável, e encontra a solução na textualização e, por fim, na positivação desses direitos pré-positivos”127.




    O calcanhar de Aquiles reside no fato de que a proteção dada pela comunidade jurídica aos seus membros somente se dá, na medida em que esses possuem a qualidade de “portadores de direito”; não o sendo, os exclui da proteção do ordenamento jurídico.




    Por outro lado, há leituras otimistas em prol dos Direitos Humanos. Dentre essas, Flores suscita que é necessária uma nova compreensão dos Direitos Humanos, pautada em um discurso normativo de alternativa, uma resistência ao essencialismo e formalismo liberal ocidental, que, por sua vez, são funcionais ao desenvolvimento genocida e injusto128 da globalização neoliberal129.




    Wolkmer sustenta, de forma aproximada em relação a Flores, que é, por meio do pluralismo jurídico do tipo comunitário-participativo e com arrimo em um diálogo intercultural, que se deve conceituar e interpretar os marcos de um novo entendimento de Direitos Humanos130.




    No Estado contemporâneo, a gênese das normas se prende a um complexo processo decisório, por meio do qual as instituições políticas, no exercício de uma função hierárquica de gestão da sociedade, convertem preferências e aspirações de grupos ou indivíduos em decisões públicas131. Segundo Dallari, “[...] as pessoas e os grupos mais poderosos procuram sempre impor sua vontade, para que o direito atenda, antes de tudo, aos seus interesses” 132. Arremata, “Muitas vezes o direito tem sido utilizado para garantir privilégios e diferenças injustas, o que faz muita gente pensar que não pode existir um direito justo, que proteja a liberdade e a dignidade de todos”133. Assim, “[...] o direito usado para a dominação e a injustiça é um direito ilegítimo, um falso direito”.




    É nítido que a situação dos Direitos Humanos é delicada, porque tanto na esfera nacional entrementes na internacional, os mecanismos para a sua defesa e promoção esbarram em uma série de protocolos burocráticos, que aliados a uma pretensão biopolítica, afastam a possibilidade de efetivação dos referidos direitos.




    Além disso, Dornelles aponta que “Não basta escrevermos na lei que todos têm direito à vida, e que nascem iguais, e que são livres. É necessário que se garantam, verdadeiramente, as condições para o exercício desses direitos enunciados [...] 134”.




    Não apenas isso, Aguiar demonstra que “Os Direitos Humanos, em suas diversas etapas de origem, aparecem como concessão de quem detinha o poder ou como conquista de quem anteriormente manipulava o poder” 135.




    Os autores mais otimistas acreditam que para desconstruir esse ranço na história dos Direitos Humanos, se valeria da ideia de Hannah Arendt, a qual aduz que, é pela cidadania efetiva, assegurada como direito a ter direitos, que se pode postular a efetividade dos Direitos Humanos.




    Por sua vez, Mellegari alude que a cidadania é uma liberdade que se manifesta por intermédio “[...] da ação livre dos indivíduos no espaço público – permite e estimula uma busca permanente de direitos jurídicos e políticos conquistados ao longo da história como algo que toda a comunidade política passa a eleger como direitos e, por isso, a respeitá-los”. Nessa perspectiva destaca que a afirmação da cidadania perpassa a forma política e possui duplo aspecto, sendo o primeiro relacionado a “[...] a condição do direito a ter direitos, entendida como o vínculo que o cidadão mantém com uma comunidade jurídica; [...]” a outra perspectiva “[...] consubstanciado pela efetiva participação nas diversas instâncias em que o espaço político pode se multiplicar, oportunizando a todos os cidadãos igualdade de condições de participação”. Em síntese argumenta que, “Somente a partir dessa politização da cidadania se alcançará a efetivação dos Direitos Humanos, restaurando a dignidade da política em seus espaços de liberdade”. 136




    Santos partilha dessa compreensão e afirma que a luta pelos Direitos Humanos necessita de um internacionalismo de cidadania, que prime pelo aprimoramento da democracia137. Nesse sentido, demonstra que os Direitos Humanos precisam ser aplicados numa perspectiva cosmopolita, urgindo por uma abrangência multicultural138.




    Em contraste, obtempera Habermas que “[...] por trás da aspiração de uma validade universal do direito, oculta-se, normalmente, a vontade que um determinado coletivo tem de se impor.” 139. Em síntese, “[...] a lei pode apenas sustentar sua autoridade se os súditos escutarem nelas o eco da obscena e incondicional auto-afirmação do poder”140. [sic]




    Nessa perspectiva de direito e poder, Aguiar pondera que “[...] não podemos dissociar o direito da luta política, mas também não podemos dissociar este confronto econômico oriundo das contradições emergentes da produção, troca e distribuição” 141.




    A questão não é apenas uma discussão na esfera econômica, ela perpassa outras vertentes muito mais profundas, como as suscitadas por Agamben, naquilo que o autor compreende como estado de exceção permanente.




    Barsalini argumenta que “O direito moderno, muito ao contrário de espalhar qualquer forma de regulação de vida social, no sentido de garantia da paz ou dos direitos universais e plenos do cidadão, não passa, nessa perspectiva, de um violento instrumento de dominação”.142.




    Essa esfera é cabalmente demonstrada quando a discussão sai da perspectiva daquilo que convencionou denominar de “Direitos Humanos”, quando na esfera internacional, e ao que se chama de “direitos fundamentais” dentro de um Estado Federal, positivado pelas suas respectivas Constituições. O debate, nesse momento, se justifica pela relação concreta de efetivação desses direitos, tal qual afirmava Bobbio, em “A Era dos direitos”.




    Barsalini, esclarece que “[...] os direitos não passam de concessões cujo campo é delimitado pelos cálculos dos soberanos, as quais são ininterruptamente vigiadas por este mesmo soberano, cujo fim é a manutenção do seu próprio poder.”. Frente ao contexto em voga, “Na modernidade e na era contemporânea, o soberano se confunde com o Estado, e a este não interessa de forma alguma que qualquer um dos que a ele estão submetidos se libertem desta condição”. Ainda sobre a temática, Barsalini pondera que “Ao soberano contemporâneo interessa apenas que aquele a quem ele sujeita acesse, no máximo, o direito – direito este criado pelo próprio soberano para preencher sua necessidade de poder”. Nessa vereda, conclui que “Tal poder pode vestir a roupagem no soberano para preencher sua necessidade de poder. Tal poder pode vestir a roupagem do liberalismo, do cristianismo ou do socialismo, como também da combinação entre essas três correntes que, apesar de divergentes entre si, convergem [...]”.143




    A crítica central de Barsalini reside na contraposição da exposição supracitada com o argumento de Norberto Bobbio, em “A Era dos Direitos”, de que os Direitos do Homem têm por objetivo a unidade do gênero humano, porque, para Barsalini, isso não é possível, haja vista os direitos fundamentais consistirem em concessões do poder soberano144.




    Ao pensar em Direitos do Homem, ignora-se alguns fatores, entre esses, a questão poder. Tendo em vista toda essa discussão acerca do soberano e do poder, torna-se estritamente necessário descortinar a relação entre direito e poder objetivando a compreensão da influência do poder soberano na formação de uma sociedade disciplinar.




    Nessa perspectiva, Sanches Junior compreende sobre a questão dos Direitos Humanos “[...] em maior ou menor grau, fazem parte do jogo do biopoder. Sua luta não é pela dissidência dos governados, mas pela polidez dos governantes. E isto porque o problema dos Direitos Humanos é a violência, não o poder”. 145




    Conforme trabalhado por Sanches Junior, ocorre uma noção de direito dos governados em que não se apresenta uma exterioridade do poder, o que é fundamental para a elaboração deste trabalho. Para adentrar na construção exposta, será necessário um diálogo sobre a questão do poder, tendo como norte que não se restringirá apenas à fundamento econômico, todavia, explorará também, a exteriorização do poder na disciplinarização nos corpos das pessoas, o que se denomina como biopoder.




    Segundo Giacóia, quando se discorre sobre o biopoder se fala de uma técnica de poder que “[...] modifica substancialmente porque opera em outro nível e escala, com importância crescente de norma que distribui os seres vivos num campo de valor e utilidade porque (sic) se trata de uma tecnologia centrada na vida” 146.




    Importante contextualizar que o corpo foi apanhado como meio de produção pelo capitalismo durante os movimentos em prol dos Direitos Humanos de segunda dimensão, de modo que virou alvo de políticas, práticas e normas, visando à sua disciplina e maior produtividade, porque, nesse período, as condições de trabalho eram precárias, prejudicando a saúde dos obreiros e diminuindo a geração de lucros aos grandes empresários, razão que motivou a existência de regulações para o combate das enfermidades dentro das fábricas.




    A mão-de-obra explorável era, no Estado Moderno, a preocupação central que norteava os registros das estatísticas médicas; percebe-se, aqui, o surgimento efetivo da medicina social, quando se transpõe um ambiente natural causador de doenças, para o social, em que as condições de vida e trabalho do homem são o subsídio de busca para a causa das doenças.




    Com essas considerações, no próximo capítulo, se analisará o biopoder como um mecanismo instituído pelo Estado para intervir diretamente em segmentos sociais estratégicos, como os corpos, o tempo, a produção, enfim, aspectos ligados à disciplina social, principalmente no âmbito da saúde mental, o que possibilitará traçar um percurso da medicina social até a legislação 10.216, de 06 de abril de 2001, conhecida como Lei Paulo Delgado (Lei da Reforma Psiquiátrica brasileira), que se pautou pela humanização do tratamento da pessoa com transtorno mental.




    




    

      

        1 “Concretamente, esse poder sobre a vida desenvolveu-se a partir do século XVII, em duas formas principais; que não são antitéticas e constituem ao contrário, dois polos de desenvolvimento interligados por todo um feixe intermediário de relações. Um dos pólos, o primeiro a ser formado, ao que parece, centrou-se no corpo como máquina: no seu adestratamento, na ampliação de suas aptidões, na extorsão de suas forças, no crescimento paralelo de sua utilidade e docilidade, na sua integração em sistemas de controle eficazes e econômicos - tudo isso assegurado por procedimentos de poder que caracterizam as disciplinas: anátomo política do corpo humano. O segundo, que se formou um pouco mais tarde, por volta da metade do século XVIII, centrou-se no corpo-espécie, no corpo transpassado pela mecânica do ser vivo e como suporte dos processos biológicos: a proliferação, os nascimentos e a mortalidade, o nível de saúde, a duração da vida, a longevidade, com todas as condições que podem fazê-los variar; tais processos são assumidos mediante toda uma série de intervenções e controles reguladores: uma biopolítica da população. As disciplinas do corpo e as regulações da população constituem os dois pólos em torno dos quais se desenvolveu a organização do poder sobre a vida. A instalação - durante a época clássica, desta grande tecnologia de duas faces - anatômica e biológica, individualizante e especificante, voltada para os desempenhos do corpo e encarando os processos da vida - caracteriza um poder cuja função mais elevada não é mais matar, mas investir sobre a vida, de cima a baixo”. [sic] (FOUCAULT, Michel. História da sexualidade I: A vontade do saber. Tradução de Maria Thereza da Costa Albuquerque e J. A Guilhon Albuquerque. 13. ed. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1999. p. 131)


      




      

        2 GIACOIA JUNIOR, Oswaldo. Entrevista. Inquietude, Goiânia, v.1, n.1, p. 156, jan. /jul-2010.


      




      

        3 A biopolítica é, nesse sentido, pelo menos tão antiga quanto a exceção soberana. Colocando a vida biológica no centro de seus cálculos, o Estado moderno não faz mais, portanto, do que reconduzir à luz o vínculo secreto que une o poder à vida nua, reatando assim (segundo uma tenaz correspondência entre moderno e arcaico que nos é dado verificar nos âmbitos mais diversos) com o mais imemorial dos arcana imperi”. (AGAMBEN, Giorgio. Homo sacer: o poder soberano e a vida nua I. Tradução de Henrique Burigo. 2. ed. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2010. p. 14.)
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